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> :ESTADO DA PARAÍBA

Mensagem nº 177 João Pessoa, ,, de fevereiro de 2007.

Senhor Presidente,

Visando à consecução das ações que se devotam à

reforma do aparelho administrativo do Estado, para que oferte ao cidadão
um serviçocommaismaisqualidade,eficiência,eficáicáciaerapidez, encaminho à

Casa de EpitácioitácioPessoa, para deliberação, o anexo Projeto de Lei
Complementar, que altera e acrescenta dispositivos às Leis Complementares
nº 42, de 16 de dezembro de 1986, e 39, de 15 de março de 2003.

Inicialmente, é importante destacar que as
referenciadas Leis Complementares dispõem sobre a Estrutura
Organizacional da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do
Estado da Paraíba.

Cônscio de que é necessário reavaliar as formas de
organização adotadas pelo Estado, para atender aos seus fins, dá-se nova
redação a dispositivos da legislação desses Órgãos, para que tenha um
modelo de administração pública gerencial.

Portanto, certo do caráter administrativo e social que o

Projeto de Lei Complementar resguarda, encaminho-o, para deliberação da
Casa de Epitácio Pessoa, ao tempo em que solicito sua apreciação em
regime de urgência, nos moldes regimentais
A Sua Excelência o Senhor
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba h.João Pessoa — PB uh! cad dd
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Colho o ensejo, ainda, para expressar protestos de
respeito e atenção a Vossa Excelência, aos dignos pares e ao Poder
Legislativo Estadual.

euGovernador

Atenciosamente,
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os
Projeto de Lei Complementar nº

—
João Pessoa, de fevereiro de 2007

Altera e acrescenta dispositivos das
Leis Complementares nº 42, de 16 de
dezembro de 1986, e 39, de 15 de
março de 2002, e dá outras
providências.

Art. 1º (Os dispositivos abaixo enunciados da Lei
Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, passam a viger com a
seguinte redação:

“Art. 5º A Procuradoria Geral do Estado tem a
seguinte Estrutura Organizacional:

1 — Direção Superior:
a) Gabinete do Procurador Geral do Estado;
b) Gabinete do Procurador Geral Adjunto do Estado;
c) Conselho de Procuradores do Estado;

TI — Assessoramento:
a) Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado;
b) Chefia de Gabinete da Procuradoria Geral do

Estado;
c) Assessoria Técnica da Procuradoria Geral do

Estado;

111 — Gerências de Áreas Instrumentais:

a) Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças;
1. Subgerência de Planejamento e Orçamento;
2. Subgerência de Finanças;
b) Gerência de Administração e de Tecnologia da

mes,
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1. Subgerência de Apoio Administrativo;
2. Subgerência de Tecnologia da Informação;

1V — Gerências da Área Finalística:

a) Gerência Executiva de Procuradorias
Especializadas:

1. Gerência Operacional da Procuradoria do Domínio;
2. Gerência Operacional da Procuradoria Trabalhista;
3. Gerência Operacional da Procuradoria

Administrativa;
4. Gerência Operacional da Procuradoria da Fazenda;
4.1. Núcleo de Recuperação de Crédito;
5. Gerência Operacional da Procuradoria Judicial;
6. Gerência Operacional da Procuradoria Militar;
7. Gerência Operacional da Procuradoria junto ao

Tribunal de Contas;
8. Gerência—Operacional! da—Procuradoria da

Administração Indireta.

V — Gerências Regionais.

.
SEÇÃO II

Dos Orgãos de Direção Superior

Subseção I
Do Procurador Geral do Estado

Art. 7º A Procuradoria Geral do Estado será dirigida
pelo Procurador Geral do Estado, nomeado em cargo de provimento em
comissão símbolo CDS-1, por Ato do Chefe do Poder Executivo, dentre
Advogados, de notório saber jurídico, preferencialmente pertencente ao
quadro da carreira de Procurador do Pstado
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Subseção TI
Do Procurador Geral Adjunto do Estado

Art. 9º O Procurador Geral Adjunto do Estado será
nomeado em cargo de provimento em comissão símbolo CDS-2, por Ato do
Chefe do Poder Executivo, dentre os integrantes do quadro da carreira de
Procurador do Estado.

Art. 10. São atribuições do Procurador Geral Adjunto
do Estado:

T — substituir eventual e automaticamente o Procurador
Geral do Estado, em seus impedimentos, férias, licenças ou afastamentos
temporários;

O — planejar, orientar, dirigir e controlar, em
articulação com o Procurador Geral do Estado, as atividades dos Órgãos da
estrutura organizacional da PGE;

MM —- coordenar as atividades das Gerências
Operacionais constantes no inciso III do Art. 5º desta Lei Complementar;

IV — elaborar, em articulação com a Gerência de
Planejamento, Orçamento e Finanças, a proposta orçamentária da PGE,
autorizar as despesas e ordenar os empenhos, por delegação do Procurador
Geral do Estado;

V — exercer as demais atividades que lhe forem
cometidas no Regimento Interno e as que lhe forem delegadas pelo
Procurador Geral do Estado.

Subseção III
Do Conselho de Procuradores

Art. 11. O Conselho de Procuradores compõe-se de
07 (sete) membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, para um
mandato de 02 (dois) anos, sendo
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a) o Procurador Geral do Estado;
b) o Procurador Geral Adjunto do Estado;
c)o Presidente da Associação de Classe dos

Procuradores;
d) o Procurador Corregedor;

1 — 03 (três) membros dentre os representantes das
diversas classes da carreira;

111 — 02 (dois) membros indicados pela Associação de
Classe dos Procuradores

Parágrafo único. A cada membro a que se refere o
inciso II deste artigo, corresponde um suplente, que substituirá o membro
titular em suas faltas, ausências e impedimentos e complementará o
mandato, em caso de vacância.

Art. 12. O Conselho dos Procuradores reunir-se-á,
ordinariamente, duas vezes por mês e, extraordinariamente, sempre que
convocado pelo Procurador Geral do Estado ou pela maioria de seus
membros.

Parágrafo único. As decisões do Conselho de
Procuradores serão tomadas pela maioria de seus membros.

Art. 13. Compete ao Conselho de Procuradores:

1 — elaborar o Regimento Interno da Procuradoria
Geral do Estado, a ser aprovado por Chefe do Poder Executivo;

11 — expedir o seu Regimento Interno;
IM — deliberar sobre normas de concurso para o

regulamento de promoção dos integrantes da carreira de Procurador do

Fstadoos
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IV — Organizar, anualmente, as listas de antiguidade e
de merecimento dos Procuradores do Estado;

V — processar e julgar as reclamações e recursos em
matéria de promoções e ingresso em carreira;

VI — deliberar sobre a oportunidade de realização dos
concursos para ingresso na carreira de Procurador de Estado, e decidir sobre
as inscrições, programas e normas reguladoras;

VII — exercer o poder disciplinar relativamente aos
membros da Procuradoria Geral do Estado, na forma Regimental;

VIII — conhecer as representações dos Procuradores do
Estado, quando decorrentes do exercício de atribuições.

,
SEÇÃOM

Dos Orgãos de Assessoramento

Art. 14. Os Órgãos de Assessoramento da PGE são a
Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado, a Chefia de Gabinete da
Procuradoria Geral do Estado e a Assessoria Técnica da Procuradoria Geral
do Estado, cabendo ao Regimento Interno, aprovado por Decreto do Chefe
do Poder Executivo, a definição das suas competências.

Art. 15. A Corregedoria da Procuradoria Geral do
Estado é Órgão de Assessoramento da PGE e funcionará diretamente
subordinada ao Procurador Geral do Estado, com as atribuições fixadas no
Regimento Interno da PGE.

SEÇÃO IV
Das Gerências da Área Intrumental

Art. 16. Compõem a área instrumental da PGE a
Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças e a Gerência de
Administração e de Tecnologia da Informação, cabendo ao Regimento
Interno, aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, a definição
das suas competências
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Das Gerências da Área Finalística

Art. 17. A Gerência Executiva de Procuradorias
Especializadas é integrada por:

1— Gerência Operacional da Procuradoria do Domínio;
11 — Gerência Operacional da Procuradoria Trabalhista;
MM - Gerência Operacionall da Procuradoria

Administrativa;
IV —- Gerência Operacional da Procuradoria da

Fazenda,
V — Gerência Operacional da Procuradoria Judicial;
VI — Gerência Operacional da Procuradoria Militar;
VII — Gerência Operacional da Procuradoria junto ao

Tribunal de Contas;
VIII — Gerência Operacional da Procuradoria da

Administração Indireta.

Parágrafo único. Integra a Gerência Operacional da
Procuradoria da Fazenda o Núcleo de Recuperação de Crédito.

Art. 18. As Gerências Operacionais constantes no
Artigo anterior serão dirigidas por Procuradores Chefes, nomeado em cargo
de provimento em comissão, por Ato do Chefe do Poder Executivo, dentre
os integrantes do quadro da carreira de Procurador do Estado, competindo-
lhes a subordinação técnica e administrativa dos servidores postos sob sua
chefia.

Art. 19. A competência de cada Gerência Operacional
a que se refere o Art. 17 desta Lei Complementar será especificada no
Regimento Interno da Procuradoria Geral do Estado, a ser aprovado por
Decreto do Chefe do Poder Executivo.

SEÇÃO VI
Das Gerências Regionais



Ao
ESTADO DA PARAÍBA Bet

Art. 20. As Gerências Regionais constitlem
representações da Procuradoria Geral do Estado, na área de sua jurisdição,
dentro dos limites da competência que forem definidas no Regimento
Interno da Procuradoria Geral do Estado, a ser aprovado por Decreto do
Chefe do Poder Executivo.

Art. 84. Ficam extintos, a partir de 09 de abril de
2007, os cargos e as funções gratificadas, integrantes da Estrutura
Organizacional da Procuradoria Geral do Estado, de provimento em
comissão, cuja simbologia e quantidade constam no Anexo 1 desta Lei
Complementar.”,

É
Art. 2º Fica incluído, na Lei Complementar nº 42, de

16 de dezembro de 1986, o Art. 84-A, bem como os Anexos 1, II e III
abaixo discriminados:

“Art. 84 — A. Ficam criados e integrados à Estrutura
Organizacional da Procuradoria Geral do Estado os cargos, de provimento
em comissão, e as funções gratificadas definidas no Anexo II desta Lei
Complementar.

Parágrafo único. Ficam definidos, na forma do
Anexo III desta Lei Complementar, os cargos de provimento em comissão,
criados no caput deste artigo, pertencentes à Estrutura Organizacional da
Procuradoria Geral do Estado.

Anexo I
Cargos de provimento em comissão e Funções Gratificadas extintos,

na forma do Art. 84 desta Lei Complementar

ea
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DAS 1

DAS 2
DAS3
DAS 6
30% do SEJ-301
40% do SEJ-302
50% do SEJ-303
TOTAL
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Art. 3º/ Os dispositivos abaixo enunciados da Lei
Complementar nº 39, de 15 de março de 2002, passa a Viger com a seguinte
redação:

“TÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA DEFENSORIA

PÚBLICA

CAPÍTULO I
Da Estrutura Organizacional

Art. 7º São Órgãos da Estrutura Organizacional da
Defensoria Pública:

1 — Direção Superior:

a) Procuradoria Geral da Defensoria Pública;
b) Procuradoria Geral Adjunta da Defensoria Pública;
€) Conselho Superior da Defensoria Pública;

11 — Assessoramento:
a) Corregedoria da Defensoria Pública;
b) Chefia de Gabinete da Defensoria Pública;
c) Assessoria Técnica da Defensoria Pública;

111 — Gerências de Áreas Instrumentais:

a) Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças;
1. Subgerência de Planejamento e Orçamento;
1.1 Núcleo de Estatística
2. Subgerência de Finanças
1. Núcleo de Contabilidade;
2. Núcleo de Empenho e PPS
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Informação;
1. Sugerência de Recursos Humanos;
2. Subgerência de Apoio Administrativo;

a? 2.1. Núcleo de Material e Patrimônio;
2.2. Núcleo de Segurança e Transportes
2.3. Núcleo de Serviços Gerais;
3. Gerência de Tecnologia da Informação.

TV — Gerências da Área Finalística:

a) Gerência Executiva de Execução Penal e
Acompanhamento de Penais Alternativas;

1. Gerência Operacional de Articulação com osEstabelecimentos Penais;
2. Gerência Operacionall de Controle e

Acompanhamento de Penas;. b) Gerência Executiva de Atendimento e Apoio Psico-
Social;

1. Gerência Operacional de Atendimento Social;
2. Gerência Operacional de Apoio e Orientação;
e) Defensorias Públicas Especiais.

CAPÍTULO II
Das Competências dos Órgãos da Estrutura Organizacional

Seção I
* Da Procuradoria Geral da Defensoria Pública e da Procuradoria Geral

Adjunta da Defensoria Pública

. Art. 8º A Procuradoria Geral da Defensoria Pública é
o Orgão superior de administração da Defensoria Pública, nos termos do
Art. 142 da Constituição do Estado da Paraíba
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Art. 9º Compete à Procuradoria Geral da DefensoriaPública a direção, a superintendência, a coordenação e representaçãopolítica da Defensoria Pública do Estado da Paraíba.

Art. 10. A Procuradoria Geral da Defensoria Pública
tem por Chefe o Defensor Público Geral, nomeado em cargo de provimento
em comissão símbolo CDS-1, por Ato do Chefe do Poder Executivo, dentre
os integrantes do quadro da carreira de Defensor Público maiores de 35
(trinta e cinco anos).

Art. 11. O Defensor Público Geral será substituído,eventual e automaticamente, em seus impedimentos, férias, licenças ouafastamentos temporários, pelo Defensor Público Geral Adjunto, nomeado
em cargo de provimento em comissão símbolo CDS-2, por Ato do Chefe do
Poder Executivo, dentre os integrantes do quadro da carreira de Defensor
Público.

Art. 12. O Defensor Público Geral tem todas as
prerrogativas de Secretário de Estado, e o Defensor Público Geral Adjunto,
as prerrogativas de Secretário Executivo.

Art. 16. A Corregedoria da Defensoria Pública é
Órgãode fiscalização e orientação das atividades funcionais dos integrantesda carreira e dirigida pelo Corregedor Geral, indicado dentre os integrantesda classe mais elevada da carreira, em lista sêxtupla, formada pelo Conselho
Superior, e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. O Corregedor Geral poderá serdestituído por proposta do Defensor Público Geral e pelo voto de 2/3 (dois
terços) do Conselho, antes do término do mandato.

Seção VI
Das Gerências das Áreas Instrumental e Finalística
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Art. 23... O Chefe do Poder Executivo, medianteDecreto, definirá a competência dos Orgãos das Áreas Instrumental eFinalística, exceto das Defensorias Especiais.

Art. 84. Ficam extintos, a partir de 09 de abril de2007, os cargos e as funções gratificadas, de provimento em comissão, cujasimbologia e quantidade constam no Anexo | desta Lei Complementar,
integrantes da Estrutura Organizacional da Defensoria Pública.”

Art. 3º Fica incluído, na Lei Complementar nº 39, de
15 de março de 2003, o Art. 84-A, bem como os Anexos 1, 1 e II abaixodiscriminados:

“Art. 84 — A. Ficam criados e integrados à Estrutura
Organizacional da Defensoria Pública os cargos, de provimento emcomissão, e as funções gratificadas definidas no Anexo II desta Lei
Complementar.

Parágrafo único. Ficam definidos, na forma doAnexo III desta Lei Complementar, os cargos de provimento em comissão,criados no caput deste artigo, pertencentes à Estrutura Organizacional daDefensoria Pública.

Anexo I
Cargos de provimento em comissão e Funções Gratificadas extintos,

na forma do Art. 84 desta Lei Complementar

L SÍMBOLO QUANTIDADESE-1 o |SE-2 or)| SE-4 04
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É "
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Art. 4ºRevogam--se os artigos 24, 31 e 32 da Lei

Complementar nº 39, de 15 de março de 2002, e demais disposições em

contrário.
/

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data

de sua publicação.

PALÁCIO no GOVERNO DO ESTADO DA

PARAÍBA, em João Pessoa, de 2007; 119º da

Proclamação da República.

eGovernador
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+ 2DECLARAÇÃO e. Oo

Declaramos, para todos os fins de direito, em

O—especial, para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar

Nacional nº 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade

Fiscal, que as despesas com os cargos de provimento em comissão e as

funções gratificadas criados nos termos dos Projetos de Lei

encaminhados pelas Mensagens nº 10/2007 e 11/2007, de autoria do

Chefe do Poder Executivo, necessários ao funcionamento dos Órgãos

da Administração Direta do Poder Executivo, encontram amparo

orçamentário neste exercício de 2007, consoante o disposto na Lei nº

$.171, de 17 de janeiro de 2007, que estima a Receita e fixa a Despesa

- do Estado para o Exercício Financeiro de 2007 e dá outras providências,

bem como com as estimativas para os dois próximos exercícios

financeiros, de acordo com as previsões constantes da LDO 2007.

e João Pessoa/27 de fevereiro de 2007
f

ss,
|

;
Ep | f ])

É GUSTAVO Notúera |

Secretário e Estado da Admini

Í
| Le e jibilasue Bel

FRANKLIN DE ARAÚJO NETO
Secretário de Estado do Planejamento e Gestão
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 9“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03/2007.

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS
DAS LEIS COMPLEMENTARES NºS 42,
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986, E 39,
DE 15 DE MARÇO DE 2002, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR : Governador do Estado.
RELATOR: Dep. Dinaldo Wanderley

QjoEgor

PARECER NºOST/Cf

1 - RELATÓRIO

.A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise

e parecer o Projeto de Lei Complementar nº 003/2007, da lavra do
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Cássio Cunha Lima, e que
“Altera e acrescenta dispositivos das Leis Complementares nºs 42, de 16 de
dezembro de 1986, e 39, de 15 de março de 2002, e dá outras
providências”.

A proposição constou no Expediente do Dia da Sessão Ordinária
do dia 28 de fevereiro do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei Complementar em exame, da lavra do
Governador do Estado tem por objetivo “alterar e acrescentar dispositivos às
Leis Complementares nºs 42, de 16 de dezembro de 1986, e 39, de 15 de
março de 2003”, sob a argumentação de que visa à consecução das ações que
se devotam à reforma do aparelho administrativo do Estado, para que oferte ao
cidadão um serviço com mais qualidade, eficiência, eficácia e rapidez. N

1
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

Destaca, Sua Excelência que as Leis Complementares
referenciadas dispõem sobre a Estrutura Organizacional da Procuradoria Geral

do Estado e da Defensoria Pública do Estado da Paraíba.
Por fim, justifica a Mensagem Governamental, que é necessário

reavaliar as formas de organização adotadas pelo Estado, para atender aos seus

fins, e para cumprimento deste desiderato, dá-se nova redação a dispositivos da

legislação dos órgãos acima citados, para que tenha um modelo de

administração pública gerencial.
A iniciativa legislativa da matéria pelo Governador do Estado

encontra fundamento legal no art. 63, $ 1º, inciso Il, alínea “b”, da Constituição

Estadual, inexistindo, portanto, óbice de ordem legal, que venha obstaculizar a

regular tramitação da proposta.
No mérito, compreendo, que a proposta atende ao inegável e

relevante interesse público, tomando como norte às satisfatórias justificativas
levantadas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme constam da

Mensagem Governamental nº 011, de 27 de fevereiro de 2007, junto ao

processo legislativo em exame.
Em assim sendo, opino, seguramente, pela admissibilidade do

Projeto de Lei Complementar nº 003/2007, recomendando, afinal, por sua

aprovação na forma original.

É o voto. 4

Sala das Comissões, em 13 de março de 2067.

ANA AV
NAN /

,

(DEP. DINALDO WANDERLEY

Relator
(



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
“Comissão de Constituição, Justiça é Redação”.

ã
ESTADO

DA PARAÍBA NE
£ 5 ATA

WI - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina pela
admissibilidade do Projeto de Lei Complementar nº 03/2007, recomendando,
afinal, por sua aprovação na forma original.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 13 de março de 2007.

DEP. TROCÓLLI JÚNIOR
Vice-Presidente

. N
NAN |:

BESNNANAAA
DEP TEONARDO GADELHA&Relator Membro

í

Á nissão
DEP, JEOVÁ CAMPOS apreciada pela no
Membro oa 1212)
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Exmo . Sr. Deputado Relator da Comissão Legislativa.
E"

Ao cumprimentál-los, tenho a
honra de encaminhar á vossa
excelência, o substitutivo ao projeto
de Lei Complementar nº 02/2007,
que dispõe sobre DEFENSORIA
PÚBLICA e sua estrutura
organizacional, com base na redação
da lei complementar Federal
80/1994, que prescreve normais
gerais —para organização das
Defensorias Públicas nos Estados.

Ao Exmo. Sr. Deputado
Deputado Dinaldo Wanderley



Exmo . Sr. Deputado Relator da Comissão Legislativa.
SA

Ao Exmo. Sr. Deputado
Deputado Dinaldo Wanderley

er”ba

Ao cumprimentál-los, tenho a
honra de encaminhar á vossa
excelência, o substitutivo ao projeto
de Lei Complementar nº 02/2007,
que dispõe sobre DEFENSORIA
PÚBLICA e sua estrutura
organizacional, com base na redação
da lei complementar Federal
80/1994, que prescreve normais
gerais para organização das
Defensorias Públicas nos Estados.



PODER EXECUTIVO
Defensoria Pública do Estado da Paraíba

CORREGEDORIA GERAL Yoes SÁ
A

(Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 02/2007 de |

Autoria do Governo do Estado )

Exmo. Sr. Presidente da
Assembléia Legislativa do Estado da
Paraíba, Deputado Arthur Paredes
Cunha Lima.

Exmo. Sr. Deputado Dinaldo
Wanderley, Relator da Comissão de
Legislativa da Defensoria Pública do
Estado.

Exmo. Sr. Presidente da
Comissão de Justiça e Redação
Deputado—Zenóbio—Toscano u
Deputado Trocolli Junior, secaem exercício.



YW

RAR
DEBILSAOS. Presidente, Sei oresa| O)

o
Ao cumprimentá-los, tenho a honra de

encaminhar à Vossa Excelência, o Substitutivo ao Projeto de Lei
Complementar nº 02/2007, que dispõe sobre “DEFENSORIA
PÚBLICA e sua estrutura organizacional, com base na redação da
Lei Complementar Federal 80/1994, que prescreve normais gerais
para organização das Defensorias Públicas nos Estados.

Art. 3º Os dispositivos abaixo enunciados da Lei Complementar nº
39, de 15 de março de 2002, passa a viger com à seguinte
redação:

Título IT
Da Estrutura Organizacional da Defensoria Pública

Do art. 7º proposto no Projeto da Lei Complementar nº 02/2007,
vem com a redação, afastando a Corregedoria do Cargo de
Direção Superior, gerando assim uma inconstitucionalidade, com
a subtração de direito e em conseguência de atribuições.
Necessário observar, que com base na hierarquia das Leis, a Lei
Estadual não se sobrepõe à Lei Federal, assim entendemos que o
art. 7º desta Lei Complementar 02/07, deve ficar com à redaçãodos arts. 97 e 98 da Lei Complementar Federal 80 de 12 de
janeiro de 1994,

Assim, considerando o disposto em Lei Complementar Federal
que regimenta as Defensorias Públicas, propomos a seguinte
redação, ao art. 7º, 1, Il e os anexos II e IIlFfcom suas
modificações compatíveis. aba



Capítulo T

Da Estrutura Organizacional

Art. 7º São Órgãos da Estrutura Organizacional da DefensoriaPública:

1 - Direção Superior:

a) Procuradoria Geral da Defensoria Pública;
b) Procuradoria Geral Adjunta da Defensoria Pública;
c) Conselho Superior da Defensoria Pública;
d) Corregedoria Geral Da Defensoria Pública

1I - Assessoramento:

a) Chefia de Gabinete da Defensoria Pública;
b) Assessoria Técnica da Defensoria Pública.

ANEXO II

[GÊNERO TCARGO/ SÍMBOLO VENCIM.]REPRESENT. [TOTAL—QUANT.)FUNÇÃO
|[eos | DEFENSOR CDS 1 13.777,62] 1PÚBLICO | |GERAL ]

||

DEFENSOR | CDS2 3.915,00 | 3.915,00 [7.830,00 TDE PÚBLICO
|

|

[GERAL ADJUNTO
|

|

[prREÇÃO CORREGEDOR|CDS3
| 1[GERAL

CHEFIA DE CAD3 1.500,00|1.500,00 [3.000,00 | 1GABINETE |

SUPERIOR |CORREGEDORES|CAD 4 [1.000,00|1.000,00 [2.000,00 5ADJUNTO
JASSESSORES

“|

CAD5|900,00 | 900,00 [1.600,00 1
| DIREÇÃO |

SUPERIOR
|ASSESSORES CAD6|750,00 | 750,00 [1.500,00 2| DIREÇÃO |

L
| SUPERIOR | |

j
Obs. Os demais cargos deste anexo II, permanecem co) ão.1



ameom — apo
SSR

SECRETARIO EXECUTIVO
|

CAD 7
[DO CONSELHO SUPERIOR

Obs.: Os demais cargos deste anexo III, permanecem como
estão.

[ CARGO SÍMBOLO

—.
QUANTITATIVO||CORREGEDOR

—

GERAL cos 3 | 1 PE
DEFENSORIA PÚBLICA

|

CORREGEDOR ADJUNTOS CAD 4 2 j

SECRETARIO GERAL DA CAD 7 | 1 |

CORREGEDORIA
: É " o À

JASSESSOR JURÍDICO DA CAD 6 | x
| CORREGEDORIA

|

|

1 ]

Transcrição da Lei Complementar Federal 80 de 12 de janeiro de
1994.

Título IV
Das Normas Gerais Para a Organização da Defensoria
Pública dos Estados

Capítulo 1 - Da Organização

Art. 97 - A Defensoria Pública dos Estados organizar-se-á
de acordo com as normas gerais estabelecidas nesta Lei
Complementar.

Art. 98 - A Defensoria Pública dos Estados compreende:
1 - Órgãos de Administração Superior:

a) A Defensoria Pública-Gerail do Estado;
b) A Subdefensoria Pública-Geral do Estado;
c) O Conseiho Superior da Defensoria Pública do Estado;

d)A Corregedoria-Geral da Defensoria Púb toEstado. +



avboDo Conselho Superior; oENT
2

integrado pelos Defensores Públicos, a quem competedeliberar, normatizar e disciplinar o funcionamento dainstituição, decidindo, pela maioria de seus membros,ressalvados os casos que vierem a ser estabelecidos em

Parágrafo único: O Regimento Interno do ConselhoSuperior da Defensoria Pú ica, será aprovado por decretodo Chefe do Poder Executivo

Art. 14 O Conselho Superior da Defensoria Pública,compõe-se de 07 (sete) membros, sendo:
1 - Três membros natos, integrantes da Mesa Diretora;

a) Defensor Geral
b) Defensor Geral Adjuntoc) Corregedor Geral

11 - Quatro membros representantes das diversas classesda Carreira, e seus suplentes, nomeados pelo Chefe doExecutivo, para um mandato de 092 (dois) anos, sendo:



III - Acada membro constante do inciso II, correspondeum suplente, que substituirá a membro titular, em suasfaltas, ausências e impedimentos e completará o mandatoem caso de vacância.
IV - Os Defensores Públicos Especiais, formarão o

antigo na classe, cuja competência e atribuições, serãoaprovadas por decreto do Chefe do Executivo.

Art. 15 O Defensor Público-Geral responderá comoPresidente do Conselho Superior, e terá além do voto demembro, o voto de qualidade, exceto em matéria deremoção e promoção.

Da Corregedoria Geral da Defensoria Pública:

Principio da Constitucionalidade manter a redação dosartigos 103 e 104, parágrafo único da Lei Complementar80 de 12 de janeiro de 1994:

da conduta dos membros e dos servidores da Instituição,exercida pelo Corregedor Geral, indicado dentre osintegrantes da classe mais elevada da carreira em listasêxtupla formada pelo Conselho Superior e nomeado peloGovernador do Estado para mandato de 02 (dois) anos.

Parágrafo único - O Corregedor Geral poderá ser destituído porproposta do Defensor Público Geral, pelo voto de dois terçds do
ãConselho Superior, antes do termino do mandato assegurados,ampla defesa.

NS



Concluindo o novo artigo 84 A - Para evitar a avalanche deimigrantes de outras Secretarias, poderá ter a seguinte redação:Ficam criados e integrados a Estrutura Organizacional daDefensoria Pública os cargos, de provimento em Comissão, e asfunções gratificadas definidas no Anexo 11, a serem ocupadas porservidores lotados na Defensoria Pública, na data da Publicaçãodesta Lei Complementar.

João Pessoa, 12 de março de 2007
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ocEESTADO DA PARAÍBA x
nm

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 39/2002. de 15 032002 teun. n.0. 16.036%

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DA PARAIBA E DÁ OUTRAS"
PROVIDÊNCIAS.

TITULO |

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Arl. 1º - A presente lei complementar organiza, concede autonomiafuncional e administrativa; estabelece principios e funções institucionais, define aestrutura organizacional e disciplina a carreira dos membros da Defensoria Públicado Estado da Paraíba,

Art. 2º - A Defensoria Pública da Paraiba, como instituiçãopermanente e essencial à função jurisdicional do Estado, é regida pelas normasdesta lei.

Art. 3º - São principios institucionais da Defensoria Pública aunidade, a impessoalidade e a indivisibilidade.

Art. 4º - É função institucional da Defensoria Pública a prestaçãogratuita de assistência jurídica e judiciária aos que não possuem condiçõesfinanceiras de arcar com custas processuais e honorários advocatícios, semprejuizo da sua manutenção e da familia, em todos os graus de jurisdição e esferasadministrativas, inclusive contra as pessoas jurídicas de direito público, competindo-lhe:

1 = promover, extrajudicialmente, a conciliação e a mediação entreas partes em conflito de interesses:
Il — patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;
Ill — patrocinar a ação civil;

IV — patrocinar defesa em ação penal;



x Vi patrocinar defesa em ação civil e reconvir,

ma Án1 — exercer a defesa da criança, do adolescente, do idoso e da

ulher;

VI — atuar como Curador Especial, nos casos previstos emlei;

VIII - atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários.

visando assegurár à pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercicio dos direitos

e garantias individuais;

IX — assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou

administrativo, e sos acusados em geral, o contraditório e à ampla defesa, com

recursos e meios a ela inerentes;

X — atuar junto aos Juizados Especiais;

XI — patrocinar os direitos e interesses do consumidor lesado e

outros direitos difusos;

XII - Atuar no âmbito esladual, na defesa de instituições filantrópicas ;
e micro empresas que comprovem não possuir recursos financeiros para tal;

XIII - patrocinar a defesa administrativa e judicial de servidores

públicos civis e militares, que comprovadamente, não disponham de recursos para

fazê-lo. ;
é

XIV - participar obrigatoriamente dos programas de Penas

slternativas e demais projetos que envolvam o encarcerado e a melhor aplicação do

direito na área penitenciária.

Art. 5º - À Defensoria Pública é conferido o direito de apurar O

Estado de carência dos seus assistidos

Art 6º - Fica assegurado à Defensoria Pública a gratuidade de

publicação dos expedientes, editais e outros atos relativos à instituição, junto à

imprensa oficial

TITULO "

DA ESTRUTURA ORGÂNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA

CAPÍTULO |

DOS ÓRGÃOS

Q Art. 7º- São órgãos da estrutura orgânica da Defensoria Pública:

| - de administração superior:

a) Defensoria Pública Geral;

b)Corregedoria da Defensoria Pública;



lternativas;

. CAPÍTULO 1x DA CARACTERIZAÇÃO, DA COMPETÊNCIA

Ny E DOS DIRIGENTES DAS UNIDADESx SEÇÃO |

DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL
Art. 8º - A Defensoria Pública Geral é o órgão superior deseadministração da Defensoria Pública. '
Art 9º - Compete à Defensoria Pública Geral a direção,Superintendência, coordenação e representação política da Defensoria Pública.

à Art. 10 - A Defensoria Pública Geral é dirigida pelo Defensor.Público-Geral, nomeado pelo Governador, dentre os membros da ativa daDefensoria Pública, em final de carreira.
Art 11 - O Defensor Público-Geral tem todas as prerrogativas deSecretário de Estado.

Art. 12 A Defensoria Pública Geral será assistida.
|” Por uma assessoria técnica multidisciplinar, integrada por atécinco membros, de livre indicação de seu titular e quando solicitado, pelo Colégio de+ Defensores Públicos Especiais.

SEÇÃO |
DO CONSELHO SUPERIOR

: At 13 O Conselho Superior da Defensoria Pública é o órgão;colegiado,. integrado pelos Defensores Públicos Especiais, a quem competedeliberar, normatizar e disciplinar o funcionamento da instituição, decidindo, pelamaioria de seus membros, através de Resoluções,
N Art. 14 — Compõem o Conselho Superior da Defensoria Pública:

|—- O Defensor Público-Geral, como Presidente, o Defensor Público-Geral Adjunto, como Vice-Presidente e o Corregedor Geral, como integrantes damesa diretora.
é

É 11 Os Defensores Públicos Especiais, como membros natos.
Farágraio Único - O Conselho Superior reunir-se-á e decidirá com a Ypresença de mais da metade de seus membros, as matérias de sua competência,ressalvados os casos que vierem a ser estabelecidos em Regimento Interno.

4



qPlnedaltemativas;

CAPÍTULO ll

DA CARACTERIZAÇÃO, DA COMPETÊNCIA

NY
E DOS DIRIGENTES DAS UNIDADES

W SEÇÃO |

DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL

Art. 8º - A Defensoria Pública Geral é o órgão superior de '

administração da Defensoria Pública. '

Art. 9º - Compete à Defensoria Pública Geral a direção,
superintendência, coordenação e representação política da Defensoria Pública.

Art. 10 - A Defensoria Pública Geral é dirigida pelo Defensor
Público-Geral, nomeado pelo Governador, dentre os membros da ativa da
Defensoria Pública, em final de carreira.

Art. 11 - O Defensor Público-Geral tem todas as prerrogativas de
Secretário de Estado.

Art. 12— A Defensoria Pública Geral será assistida:
| - por uma assessoria técnica multidisciplinar, integrada por até

cinco membros, de livre indicação de seu titular e quando solicitado, pelo Colégio de
Defensores Públicos Especiais,

SEÇÃO ||

DO CONSELHO SUPERIOR
. Art. 13 — O Conselho Superior da Defensoria Pública é o órgão

colegiado, integrado pelos Defensores Públicos Especiais, a quem compete
deliberar,  normatizar e disciplinar o funcionamento da instituição, decidindo, pela
maioria de seus membros, através de Resoluções.

1 Art. 14 — Compõem o Conselho Superior da Defensoria Pública.

À 1- O Defensor Público-Geral, como Presidente, o Defensor Público-
Geral Adjunto, como Vice-Presidente e o Corregedor Geral, como integrantes da

+' mesa diretora. +

Lt 11 Os Defensores Públicos Especiais, como membros natos.

Parágrafo Único - O Conselho Superior reunir-se-á e decidirá com à x;" presença de mais da metade de seus membros, as matérias de sua competência,
ressalvados os casos que vierem a ser estabelecidos em Regimento Interno,



Arl. 15 - O Defensor Público-Geral, além do voto de membro, tem o de qualidade,
excelo em matéria de remoção e promoção

SEÇÃO IM

DA CORREGEDORIA

Al. 16 - A Corregedoria da Defensoria Pública é o órgão de
fért1fiscalização, disciplinamento e orientação das atividades funcionais dos integrantesida carreira, eBirigidapor

om
um Defensor Pubico

co
Especi AEcom o

Art. 17 — Compete à Corregedoria o planejamento e a execução das
correições, inspeções e visitas para fiscalização, controle e aferição das atividades
e da conduta dos membros da carreira, além da instauração de procedimentos
administrativos disciplinares.

Parágrafo Único: O Corregedor-Geral, analisada a necessidade do
serviço da Corregedoria, definirá para cada caso se as correições serão gerais ou
parciais, ordinárias ou extraordinárias,

Arl. 18 — O Corregedor Geral é auxiliado por dois Defensores
Corregedores, nomeados pelo Defensor Geral, dentre integrantes ativos da carreira,
de 3º Entrância.

SEÇÃO IV

DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS ESPECIAIS

> Art. 19 - As Defensorias Públicas Especiais são órgãos de
exccução e de acompanhamento programático, de 2º grau, deatuação junto aos
colegiados julgadores da Justiça Estaduale de intermediação, or
assessoramento àsdefensorias públicas de 1º,2º e 3º enirâncias.

& 1º - As Defensorias Públicas Especiais serão exercidas por
Defensores Públicos Especiais designados pelo Defensor Público-Geral, após
ouvida a maioria do Conselho Superior.

$ 2º - O Defensor Público-Geral poderá, excepcionalmente e ad
relerendum do Conselho Superior, para alender a necessidade imperiosa do
serviço público, designar, na ausência e impedimento temporário dos titulares,

«Defensores os de 3º Entrância paraexercer atividades institucionais junto aosórgãos julgadores e das demais DefensoriasPúblicasEspeciais.

SEÇÃO V

DA DEFENSORIA PÚBLICA

Arl. 20 — A Defensoria Pública é o órgão de atyakã
das atividades funcionais da Instituiçõo, exercida po)
integrantes da carreira instituída pela presente lei



vo editar portanas e instruções para umlormizal

procedimentos e para o bom desempenho das fmatidades da Defensora Pública:

VIll = baixar os altos decorrentes de decisões do Conselho Superior:

e IX — submeter ao Conselho Superior os conflitos de atribuições

suscitados pelos membros da Defensora Publica.

X — socar de qualquer órgão publico e de SEUS agentes certidões

exames, perícias, processos, documentos e  diNgêncios. informações,

Ssclarecimentos e providências necessárias à atuação da Defensoria Pública,

XI — propor, ouvido o Conselho Superior, à abertura de concurso

público para acesso à carreira de Delensor Público,

XII — dar posse e designar para ter exercicio os Defensores Públicos

Substitutos e demais servidores da Defensora Pública,

XII! — designar e dispensar os ocupantes de funções gratficadas no

âmbito da Defensoria Pública;

XIV - designar, em caráter excepcional e no mIeresse. da

necessidade do serviço membros da Delensoria Publica para atuar em unidade

diversa da sua, Dem como perante outras instâncias e esferas admnstovas,

XV - indicar para remoção & promoção os membros da carreira,

ouvido o Conselho Superior;

XVI — autorizar o afastamento temporano de membros da carreira €

de servidores da Defensoria Pública,

XVII - delegar atribuições uos Defensores Publicos e demais

servidores em exercicio na Defensoria Publica,

;são Permanente de Inquérito
XVII - nomear o Presidente da Com

da Defensoria Pública, entre os membros da ativa e final de carreira

XIX - requisitar à outras áreas do serviço público, à disponibilidade

de servidor público;

XX - praticar os demais atos de gestão de pessoal, financeira e

administrativa da Defensoria Pública,

XXI — exercer outras atribuições inerentes ao exercício do cargo ou

que lhe forem delegadas pelo Governador do Estado

ÇÃO |) o”

DAS ATRIBUIÇÕES DO DEFENSOR PUBLICO-GERAL RN
Art, 26 — São atribuições do Defensor Públice Ger hdínto: NS

DX NE :

ha

| - praticar os atos próprios e inerentes ao caro

|
h



OS
| — praticar atos próprios e decorrent

AISO 19, em nivel de segundo grau;

RS
11 — orientar, no âmbito de sua

RX
's Públicos de 1º, 2º e 3º Entrâncias;

UM — sugerir ao Defensor Publ

aper eiçigorio das ati
|V — solicitar correição ou inspeção.

v = integrar o Conselho Superior d

acometidas pelo Defensor Público-Geral

SEÇÃO VI

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEFENSORES P

Art. 30 — São atri

Entrâncias:

| — praticar os atos próprios e dec:

no artigo 4º, no âmbito de sua competência;

IM — postular a concessão da

necessitados;
IV — tentar a concilia:

de promover, judicial ou administrativamen!
ção, mediação

V — ajuizar as petições
diligenciar a celeridade de sua tramitação;

insi

VII - promo:

VIII - defender os direitos dos con

assistência gratuita;

XxX

Defensor Público-Geral.

SEÇÃO VII

vidades institucionais na ar

VI = exercer outras atividades de

ÚBLICOS de 1º, 2º

buições dos Defensores Públi

l1 — atender às partes e interessados;

te, a defe:

iniciais,

VI = interpor obrigatoriamente, quando cabíveis, recursos para o 2º

ância, bem como contra-razoar aqueles em que figurar como recorrid:

ver revisão criminal e ação rescisória.

— exercer outras atividades que lhe for!

es da competência definida no

competência, as atividades dos

ico-Geral, providências para O

ea de sua competência.

1a Defensoria Pública;

.aráter institucional que lhe forem

e 3º ENTRÂNCIAS

(cos de 17, 2º e 3º

orrentes da competência definida

gratuidade de justiça para OS

e acordo entre litigantes, antes
sa de seus direitos;

o

acompanhar os processos e

sumidores que se enquadrem na

em acometidas pelo



XII - disciplinar o estágio para estudantes de direito junto à
Defensoria Pública;

XIV - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros
da carreira;

XV - delalhar as atribuições dos ocupantes de cada cargo de
Defensor Público:

XVI — fazer publicar os seus atos no Diário Oficial, salvo nas
hipóteses excepcionais e legais de sigilo;

XVII - decidir sobre os casos onvtidos nesta ler e que não
constituam matéria de lei ou decreto.

SEÇÃO |V

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORREGEDOR GERAL

Art 26 - São atribuições do Corregedor Geral da Defensoria
Pública:

| — praticar os atos próprios e decorrentes da competência definida
no Artigo 17;

E

Il — sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor
Público submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar:

1! — acompanhar o estágio probatório dos integrantes da instituição;

IV — propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior, a
suspensão do estágio probatório de integrantes da Instituição,

V — propor ao Defensor Público-Geral a exoneração de integrantes
da Instituição, se não atendidas as condições do estágio probatório;

VI — apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano,
relatório das atividades anuais desenvolvidas pela Corregedoria,

VII — receber e processar as representações contra integrantes da
Instituição e encaminhá-las, com parecer, ao Presidente do Conselho Superior;

VII — propor ao Defensor Público-Geral a instauração de processo
disciplinar contra integrantes da Instituição,

IX- substituir o Defensor Público-Geral Adjunto nas suas faltas ou

SEÇÃO V NO
impedimentos;

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEFENSORES PÚBLICOS ESÁEÇIAI

Art. 29 — São atribuições dos Defensores Públicos O) h



DOS ÓRGÃOS-DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL E PROGRAMÁTICA

Dom atribuições a serem definidas na forma do artigo 23

compõem estrutura

dos
órgãos de atuação instrumental e programálica, à que Se

refere o drligo 7º, incisos IV e V, as seguintes unidades administrativas de nivel

intermegfario
| = na Unidade Setorialie Recursos Humanos

Subcoordenadoria de Direitos e Deveres;a)

b) Subcoordenadoria de Identificação e

Controle de Pessoal
*: || na Unidade Setorial de Finanças e Contabilidade

a) Subcoordenadoria de Contabilidade;

b) Subcoordenadoria=de—Empenho e

Pagamento.

Il = na Unidade Setorial da Planejamento.

Subcoordenadoria de Informática,a)
b) Subcoordenadoria—de Estatistica e

Orçamento.

|V — Unidade Setorial de Administração.

a) Subcoordenadoria de Patrimônio e

Material,

b) Subcoordenadora —de Segurança e

Transportes;

c) Subcoordenadoria de Serviços Gerais

V — Unidade de Comunicação Inter-institucional

a) Subcoordenadoria de Relações
Institucionais e Eventos;

b) Subcoordenadoria —de Imprensa e

Comunicação Social. ã

VI — Unidade de Atendimento e Apoio Psico-Social:

a) .. Subcoordenador!, ndithento
Social

] NM
k

b) Subcoordenadoria de apoio Brêntação.

nto de“o 413VII = na Coordenadoria de Execução Penal e(A:
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Art. 35 — A distribuição dos cargos de Defensor EupBNco, é de dois

(02) por cada comarca ou vara, observado o disposto Dá Lei, Comple! AM

35/96, exceto para as Varas Cíveis e da Fazenda Pública, que terão a| um

(01).

5 1º - Os Defensores Públicos Especiais atuarão junio 205 órgãos

mencionados no inciso 1 do arligo 7º, sendo um em cada to nos das alineas
o dois.

:

6 2º - O Defensor Público-Geral poderá, em casos excepcionais,

designar defensor público de qualquer entrância, paía 2luar em substituição ou na

condição de coadjuvante, sem prejuizo da competência do titular, junto a outras

defensorias, ouvido o Conselho Superior.

CAPÍTULO ll

DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 36 — O ingresso na carreira dar-se-á no cargo de Defensor

Público Substituto, por nomeação do Governador do Estado. mediante aprovação

em concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos

Advogados do Brasil.

6 1º - Do regulamento do concurso constarão os Programas das

disciplinas sobre as quais versarão as provas, bem como outras disposições

pertinentes à sua organizaçãoe realização.

$ 2º - Vencido o estágio probatório de O2(dois) anos o Defensor

Substituto será declarado Defensor Público de 1º Entrância e designado para à

titularidade de Vara ou Comarca.

6 3º - O Conselho Superior baxxará Resolução disciplinando o

processamento do acesso dos aluais Defensores Substitutos aos cargos de

Defensor Público de 1º Entrância. *

Art. 37 — São requisitos indispensáveis para o candidato ao cargo

de defensor substituto:

| — ser brasileiro,

11 - ser bacharel em direito por curso oficialmente reconhecido;

Il! — estar quite com o serviço militar, com as obrigações eleitorais é

no gozo de seus direitos políticos;

VI — ter idoneidade moral;

V = gozar de boa saúde física e mental

VI — possuir registro na Ordem dos Advogados do Brasil, ressalvada

a situação dos proibidos de obtê-la, e comprovar, no minimo. dois anos de prática |

forense, podendo assim ser considerado o exercicio de consultoria, assessoria, |

i 18)



Ses fito de estágio em Defensoria Pública e o desempenho de

funçê de nivel superior, de atividades eminentemen

Ss

VA
de vagas Existentes.

Art. 38 — O edital do concurso informará

te jurídicas.

VI — atender a outras exigências estabelecidas no regulamento do

Al. 39 — A nomeação respeitará a ordem de classificação, limitada

ao número de vagas;
Parágrato Único — O candidato aprovado que renunciar a

nomeação, até o final do prazo para a posse. Será deslocado para o último lugar da

lista de classificação.

Art. 40 — Os defensores substitutos serão lotados e distribuídos nas
varas ou comarcas de primeira entrância que se encontrarem vagas, podendo, em

designá-los para
caráter excepcional, o Defensor Público-Geral,

cumulativamente ou não, por varas ou comarcas de 2º, ouvido o Conselho Superior,

na segunda hipôtese.

8 Único - As designações constantes neste artigo não gerarão o

direito de titularidade.

Art. 41 — O prazo para a. posse. inclusive nos casos de provimento,

será de no máximo trinta dias, contados da publicação do ato, prorrogável por igual

período, a pedido do interessadoe a juizo do Defensor Público-Geral

Art. 42 — O Defensor Público, após o ato de posse. terá o prazo de ,

cinco dias para ingressar no exercicio do cargo.

Parágrafo Único: O Defensor Público comunicará, imediatamente, o

seu ingresso no exercicio ao Defensor Público-Geral.

Art. 43 — O provimento de cargo de carreira ficará Sem efeito se o

interessado não tomar posse ou não entrar no exercicio nos prazos fixados nos

artigos anteriores.
CAPÍTULO II!

DA INAMOVIBILIDADE E DA REM!

Art. 44 — Os Defensores Públicos são Inamovivel

apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar.

Art. 45 — Remoção é o deslocamento de membro da carreira para

provimento de cargo na mesma Classe.

Arl, 46 — As remoções dar-se-ão:

| a pedido:

11 por permuta;

OÇÃO

14

cargo. emprego

obrigatoriamente o número

responder

É



ão. Ts,q Rs
Il = compulsoriamente SS E

Art. 47 — A remoção a pedido dar-se-à' NejPar ilade e por
merecimento, alternadamente.

8 1º - O edital declaratório da vacância de cargo, para Efeito de
remoção, será publicado com prazo de dez dias, respeitada a alternância de
critérios.

$ 2º - O pedido de remoção será direcionado ao Defensor Público-
Geral e, após analisado pela Corregedoria, será submetido à aprovação da maioria
dos membros do Conselho Superior.

$ 3º - A antigóidade será apurada na classe e, em caso de empate,
“considerar-se-á mais antigo. :

1-0 de mais tempo de serviço na carreifa,
11 - o de mais tempo de serviço no Estado,
Ill - o de mais tempo de serviço público,

IV — o mais idoso;

V - persistindo o empate, critério adotado pelo Conselho Superior.

Ss4-o merecimento '
será aferido mediante critérios objetivos

fixados pelo Conselho Superior, respeitados os de.

| — eficiência e presteza no desempenho dafunção,
11 — aprovação em curso de pós-graduação com duração minima de

trezentas e sessenta horas;

8 5º - Somente poderá ser removido o Defensor Público com
interstício de dois anos de exercício na classe, salvo se não houver quem o
preencha ou quem não tiver requerido a remoção.

$ 6º - Não poderá ser removido por merecimento o Defensor Público
punido com pena de advertência no ano anterior á ocorrência da vaga ou com penade Sã nos dois últimos anos

$ 7º - A remoção dar-se-á por ato do Defensor Público-Geral e
precederá o preenchimento da vaga por promoção,

Nat a4B- Aremoção por permuta, dar-se-á por ato do DefensorGeral a pedido conjunto de ocupantes de cargos da inesma classe.
Art. 49 — A remoção compulsória dar-se-á, por ato do Defensor

Geral, em decorrência de Condenação

em
processo administrativo disciplinar, apósaprovação por dois terços do Conselho Superior, em votação secreta, assegurada

ampla defesa ao indiciado.



Art. 56 — As férias dos Defensores P'

lerço a mais da remuneração normal 8 Fã comum
|

pelo Defensor Público-
Art. 57 — Os afastamentos serão autorizados

- Geral, no interesse da Defensoria Pública.

concedido após o estágio
(do o referido afastamento,

ser interrompido.
8 1º - O afastamento somente sera

probatório e por prazo não superior 2 dols 2005 poden

quando do interesse público, a juizo do Defensor Público-Geral

DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

Art. 58 — São garantias do Defensor Público:

| — a independência funcional no desempenho de suas atribuições;

11 = a inamovibilidade;

M-a irredutibilidade de vencimentos,

Arl. 59 — São prerrogativas do Defensor Publico:

| — receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de

jurisdição, contando-se-lhe os prazos em dobro.

|! — ter sua prisão, nos casos previstos em lei, imediatamente

comunicada ao Defensor Público-Geral,
ou em sala especial de

IN = ser recolhido em prisão especial
dependência separada

Estado-Maior, com direito a privacidade e a cumprir pena em

dos demais sentenciados;

IV — usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria

Pública;

V - comunicar-se, pessoal e reservadamente com os Seus

assistidos detidos ou presos, em quaisquer CIre!

rocessos fora de cartórios e secretarias,
unstâncias;

VI — ter vista pessoal dos Pp!

ressalvadas as vedações legais;
autos de flagrantes,

VII=examinar, em qualquer repartição.

inquéritos, processos e outros documentos;

WII — manifestar-se, por cota, em autos administrativos ou judiciais,

1X = requisitar de qualquer autoridade e de Seus agentes, certidões,

exames, perícias, processos, documentos e delas ex'9l diligências, informações,

esclarecimentos e providências necessárias a sua atuação,

X - deixar de patrocinar ação manifestamente incabivel ou

SEÇÃO 1



Ss ANOSOeo
Art. S6- As férias dos Defensores Públicos serão is com um

3: lerço a mais da remuneração normal

Art. 57 — Os afastamentos serão autorizados pelo Defensor Público-

o Geral, no interesse da Defensoria Pública.

8 1º - O afastamento somente Será concedido após o estágio

probatório e por prazo. não superior a dois anos. podendo o referido afastamento,

Quando do interesse público, a juizo do Defensor Público-Geral. ser interrompido.

SEÇÃO UM!

DAS GARANTIAS E DAS PRERROGAT! WAS

Art. 58 — São garantias do Defensor Público

| — a independência funcional no desempenho de suas atribuições:

11 a inamovibilidade;

11 = a irredutibilidade de vencimentos.

Art. 59 — São prerrogativas do Defensor Público:

| — receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de

jurisdição, contando-se-lhe os prazos em dobro:

Il — ter sua prisão, nos Casos previstos em lei, imediatamente

comunicada ao Defensor Público-Geral

lit — ser recolhido em prisão especial ou EM sala especial de

Estado-Maior, com direito a privacidade e a cumprir pena em dependência separada

dos demais sentenciados;

|V - usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria

Pública;

V —- comunicar-se. pessoal e reservadamente com 05 Seus

assistidos detidos ou presos, em quaisquer circunstâncias,

VI - ter vista pessoal dos processos fora de cartanios e secretarias,

ressalvadas as vedações legais;

VII=examinar, em qualquer repartição, autos de flagrantes,

inquéritos, processos e outros documentos

VIII = manifestar-se, por cola, em autos administrativos ou judiciais;

1X — requisitar de qualquer autoridade e de SEUS agentes, certidões,

exames, perícias, processos, documentos e delas exigir diligências, informações,

esclarecimentos e providências necessárias a Sua atuação;

XxX

—-
deixar de patrocinar ação manifestamente incabível ou

|



É

1 ú

VII — interpor necessária e obrigatoriament SR Tecidos
desfavoráveis a seus assistidos, desde que juridicamente câbij&is, Í

VII! = comunicar ao substituto imediato a sua impossnyhae legal |

para a prática de atos processuais;
IX — assumir, automaticamente, as atribuições do outro, na hipótese

do inciso anterior.

SEÇÃO |!
1

DAS PROIBIÇÕES

Art. 61 — Além das proibições decorrentes do exercicio de cargo
público, ao defensor público é vedado:

E

| — exercer a advocacia fora das atribui
ressalvados os direitos adquiridos;

es institucionais,

11 — praticar, em juizo e fora dele, atos colidentes com as atribuições *

inerentes a seu cargo e com os preceitos éticos da advocacia; “

Ill — receber honorários em razão de seu cargo;

IV — exercer o comércio, salvo como cotista e acionista,

V — exercer atividades politico-partidárias, enquanto atuar junto à
Justiça Eleitoral;

VI — ausentar-se da Comarca ou do Município onde exerce suas
atribuições, sem prévia autorização do Defensor Público-Geral

VII — emitir, diretamente à parte contrária, opinião verbal ou escrita,
relativa à demanda sob seu patrocinio;

SEÇÃO |
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 62 — Ao defensor Público é defeso exercer suas funções em
processo ou procedimento:| em que seja parte otrinteressado;

11 — em que haja atuado como representante da parte, perito, juiz,
membro do Ministério Público, autoridade policial, escrivão de policia, auxiliar de
justiça ou prestado depoimento como testemunha;

IN em que seja interessado cônjuge, companheiro, parente
consangúineo ou afim em linha reta ou colateral até terceiro grau;

IV — em que haja postulado como advogado de quaisquer das
19



adas no inciso anterior,

— em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso 11! haja

funciadddo

dá
fi bas como magistrado, membro do Ministério Público, autoridade

polígia! .— policia ou auxiliar de justiça,

VI — em que haja dado à pare contrária parecer verbal ou escrito

sobre o objeto da demanda;

VII = em outras hipóteses previstas emlei

Art. 63 — O defensor público é impedido de participar de qualquer

decisão. de seu interesse pessoal ou de 594 cônjuge, companheiro, parente

consanguineo ou afim em linha reta ou colateral até terceiro grau

SEÇÃO |V

DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

Art. 64 — São infrações disciplinares dos defensores públicos, além

de outras previstas na lei que define o regimÉ jurídico dos funcionários civis do

Estado, a violação dos deveres e transgressão das proibições contidas nesta lei

Art. 65 - Os delensores públicos são passíveis das seguintes

penalidades:
1 — advertência;

11 — censura;

1 — suspensão;

W multa;
V — remoção compulsória;

VI — demissão;

VII = cassação da aposentadoria ou da disponibilidade.

At. 66 — A advertência aplicar-se-á POr escrito e de forma

reservada, em caso de violação dos deveres funcionais, quando a infração não

exigir pena mais grave.

At. 67 — A censura aplicar-se-á por escrito. em caso de

transgressão das proibições contidas nesta 1e! e mÁ reincidência de fato já punido

Com advertência, quando a infração não justificar pena mais grave;

Art 68 — A suspensão aplicar-se-á na reincidência de fato já punido?

com censura ou quando exigir a gravidade da infração e será de até noventa dias.

Art. 69- A multa aplicar-se-á, facultalivamente, como substitutiva da si

suspensão, desde que haja conveniência para o serviço e será fixada na base dei
1



5 3º - A instauração do processo administrativo disciplinar é caus)

ER ereção da prescrição, até a decisão final proferida pela autoridad|

mMpetente.

58 4º - Com a interrupção da prescrição, novo prazo terá início

he da cessação da causa que a determinou |
TITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS »

CAPÍTULO |

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 77 — Os defensores públicos do Estado da Paraíba estã

sujeitos ao regime jurídico instituído pela presente lei, respeitadas as normas gera
Sontidas no Título IV da Lei Complementar Federal n.º 80, de 12 de janeiro de 199.)

e, subsidiariamente, ao regime jurídico adotado para os demais servidores público:

estaduais.

Art. 78 — Os membros da carreira não poderão afastar-se dl
exercicio de suas funções, salvo para desempenho de .

| — cargo comissionado de direção superior no âmbito, d:

administração direta, indireta e fundacional da União, do Estado e de Municígio,

acima de 50.000 habitantes. À

11 - mandato eletivo.

Art. 79 — Fica criado o Fundo Especial da Defensoria Pública, cuji

receita será constituída de:

| — participação em custas processuais;

11 = honorários advocatícios oriundos da sucumbência e de outro:

casos fixados em favor da Defensoria Pública;

Ill — convênios, acordos e contratos; e

IV — outras receitas que vierem a ser definidas em lei.

Parágrafo Único: Decreto, de iniciativa do Governador do Estado;
regulamentará o Fundo Especial da Defensoria Pública.

Art. 80 — Fica criada a Escola Superior da Defensoria Pública;
destinada ao aperfeiçoamento dos membros da carreira e à preparação de

candidatos a concursos da Instituição,

Parágrafo Único - A Escola Superior da Defensoria Pública sera.

regulamentada por Resolução do Conselho Superior e implantada por iniciativa de;

Defensor Público-Geral.



Art. 81 — A Defensoria Pública vocSE dae:ado si
direito matriculados após o oitavo periodo do curso. em | e!

Superior conveniadas, podendo ou não ser remunerados

Parágrafo Único - O processo de seleção e o número. e o”
estagiários, será disciplinado por Resolução do Conselho Superior e à rerffueraç

não excederá ao salário minimo vigente no Estado

Art. 82 — Os Defensores Públicos, respeitando-se a impessoalidas

exercerão suas atribuições sem prévia nomeação dos Juizes. é terão vista d

Gutos, sempre que necessária a intervenção da Defensoria Publica.

Art. 83 — O Defensor Geral juntamente com O Secretário +

Administração do Estado, estabelecerão quais 05 servidores de apoio administrati

da Defensoria Pública que ficarão lotados na Defensoria Pública.

At. 84 — Ficam criados os cargos em comissão € funçõ

gratificadas constantes do anexo à presente Le

Parágrafo Único: Os cargos e funções criados, com atribuições ni

mencionadas nesta lei, serão definidas através de Resolução do Conselho Superic

Art. 85 — Dos atos do Defensor Público-Geral. Defensor Públic

Geral Adjunto, Corregedor Geral e dos Subdefensores da Administraçi

Institucional, cabe recurso, no prazo de dez dias, para o Conselho Superior.

CAPÍTULO 1

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
i

|

Art 86 - O direito de opção pela carreira instituída nesta ei, :

assegurado aos atuais advogados de oficio e defensores públicos, lotados 1º

Procuradoria Geral da Defensoria Pública.

81º - Aos optantes fica assegurada a garantia da inamovibilidade |

vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais

58 2º - Os não optantes ficarão subordinados exclusivamente é
|

Estatuto dos Servidores Civis do Estado e o cargo será extinto com aposentadori |
demissão ou morte.

Art. 87 — Para o cumprimento da presente Lei, os atuais cargos €

Defensor Público 1, 11 e Il, símbolos SAJ-1.4021, SAJ-14022, SAJ-1.402.3 e «
Advogado de Oficio de Primeira, Segunda e Terceira Entrâncias, simbolos SA |

4011, SAJ1401.2 e SAJ-1.401.3, criados pelas Leis nº 4 683/85 & 4.909/86, nu |

total de 385 (trezentos e oitenta e cinco), ficam transformádos em 385 (trezentos
Gitenta 6 cinco) cargos de Defensor Público, simbolos DP-1, DP-2, DP-3 e DP-4, c

seguinte forma:
j

:

|

a) em 15 (quinze) cargos de Defensor Públic ||

Especial, simbolo DP-4;

b) em 160 cargos de Defensor Público de



NS *nº Ve simbolo DP-3;

é c) em 128 cargos de Defensor Público de 2º
| E) Simbolo DP-2;

?

d) em 82 cargos de Defensor Público de 19
Entrância, simbolo DP-1

Parágrafo Único - Os demais cargos, num total de 125 (cento e

vinte e cinco), excluidos da transformação de que trata o caput, são declarados
extintos, a partir da vigência desta lei.

Art. 88 - Para fins de preenchimento e lotação dos cargos criados,

por transformação, atuará como referência aqueles que liveram seus cargos |)
anteriores deferidos,

8 1º - Os servidores enquadrados nos direitos constantes do artigo

22, dos ADCT, da Constituição Federal, terão um prazo de 90 (noventa) dias, à

Contar da publicação desta Lei Complementar, para manifestarem opção pela
. Carreira melante requerimento ao Defensor Público-Geral

8 2º - A categoria mais antiga de Advogado de Ofício, amparada no
erarquia, coristante no art.

4,8 1º, dos Al ra Constituição Estadual, poderão optar pela Defensoria Pública

da unidade judiciária correspondente àquela constante no seu ato Governamental

de nomeação, ou outra que se encontre vaga na mesma entrância, caso não exista |

mais a referida correspondência.

8 3º - os Defensores Públicos, remanescentes, farãoopçãodireta+

para a Defensoria Pública de 1º Entrância, devendo a administração do órgão iniciar

as ascensões pelo critério de antiguidade e merecimento constante nesta Lei,

imediatamente após o término do prazo de opção, até compor o quadro previsto no

artigo anterior.

$ 4º - Havendo número de optantes para a mesma unidade de

trabalho, respeitar-se-ão os seguintes critérios de precedência:

a - mais tempo na classe,

b - mais tempo de serviço público estadual.

ec - mais tempo de serviço público geral;

d - persistindo o empate, de acordo com critério adotado pelo
Conselho Superior.

Art. 89 — A partir da publicação do ato de transformação dos cargos,
pelo Defensor Público Geral do Estado, seus titulares terão o prazo de noventa dias
para fixação de residência nos correspondentes locais de trabalho, sob as penas da
Lei



agentes mencionados no artigo anjérior,
assegurado o direito à Carteira Funcional da Instituição, desde que, o filer.
mencione que o Defensor Público é aposentado. gp

(do Estado da Paraíba, até à regulamentação do art. 27 dos ADCT da CE /PB

Parágrafo Único - Em todas as cidades, ende existir os serviços da
Defensoria Pública, os agentes do órgão, passam à ser automaticamente, os

“ mediadores do PROCON Estadual.

Art. 92 - Os serviços de assistência jurídica gratuita aos
encarcerados, em todas as Unidades Prisionais do Estado, ficam vinculados àe Defensoria Pública da Paraiba, devendo seu disciplinamento ser regulamentado>: através de Portaria do Defensor Público-Geral.

Art. 93 - Fica criada a Revista da Defensoria Pública, com objetivo
;.de divulgar a legislação, a doutrina, a jurisprudência, o resultado dos julgados, notas|: diversas e outras matérias de importância e interesse da Defensoria Pública e dos
seus agentes, devendo ser regulamentada através de Portaria do Defensor Público-
Geral. ..

Art. 94 O Chefe do Poder Executivo, nopra;ode trinta dias
£ontados da publicação desta Lei, promoverá os quinze DefensoresPúblicosEspeciais, dentre os Advogados de Ofício da a re da

6E
vt. 95 — O Governador do Estado, no prazo He trinta (30) dias

tontado&/da públicação desta lei, nomeará o Defensor Público-Geral, o Defensor
=; Público-Geral Adjunto e o Corregedor Geral, denire Defensores Públicos Especiais,

“para mandato especial de dois anos.

Art. 96 — A ordem administrativa da Procuradoria Geral daDefensoria Pública permanecerá até o cumprimento das providências adotadas+

bara sua transformação na Defensoria Pública, nos termos da presente lei

Art. 97 — Os servidores do Estado, lotados na Procuradoria Geral daDefensoria Pública, não integrantes da carreira e sem direito à opção, na data da
publicação desta lei, serão lotados na Defensoria Pública, mediante ato individualdo Secretário da Administração

$ 1º - O Secretário da Administração fica autorizado a disponibilizar
ará a Defensoria Pública dois Psicólogos e dois Assistentes Sociais. após a devidasolicitação do Defensor Público-Geral;

8 2º - O Comando da PM/PB, fica autorizado à disponibilizar doisBDefenso; —
Art. - 88 O número de cargos de Defensor Público Especial, será

4 Provido, de acordo com o quantitalivo correspondente ao do Poder Judiciário, deigual instância

Art. 99 Após aprovação das dotações orçamentárias necessárias
25

Art. 91 - O PROCON Estadual ficará vinculado à Defensoria E 7



fazer face às despesas decorrentes desta Lei Complementar, o Poder
Rsíutivo enviará projeto de lei dimensionando o Quadro Permanente da

BE nsoria Pública e de seu pessoal de apoio.

ço 8 1º- Os créditos orçamentários, destinados à Procuradoria Geral

8 8 2º - Para ocorrer com as despesas decorrentes desta Lei, fica o

Rr Executivo autorizado a abrir créditos especiais até o valor de R$ 500.000,00
ghentos mil reais)

' Art. 100 — O Governador do Estado baixará Decreto regulamentador
esente lei.

Art. 101 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR



PODER EXECUTIVO
Defensoria Pública do Estado da Paraíba

CORREGEDORIA GERAL[Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 02/2007 de Autoria || do Governo do Estado —

Senhor Presidente e Senhores Deputados:

Exposição de motivos para a redação dos artigos
13,14 e 15, para a constituição do Conselho Superior da Defensoria
Pública.

O Conselho Superior da Defensoria Pública na
Lei Complementar 39/2002, tem no seu artigo 13, um órgão colegiado
integrado pelas Defensorias=Públicas Especiais em um número de 19
( dezenove) membros a quem compete deliberar, normatizar e RO



WaQNjoÉ Y
Oo funcionamento da Instituição, decidindo pela maioria de seus membros
a através de resoluções.

No seu artigo 14, vem a composição do

Conselho, tendo o Defensor Geral como Presidente, o Defensor Geral

Adjunto, Vice Presidente e o Corregedor Geral, integrante da mesa
diretora.

Do inciso Il, do artigo 14, aparecem os
Defensores Públicos Especiais, que são 19 (dezenove) membros natos,
no artigo 15, versa tão somente com relação ao Defensor Público Geral e
Sua qualidade de voto, como membro nato.

Observa-se pois, que da seção Il, do Capítulo Il,

dos artigos 13,14,15, que versam tão somente sobre Conselho Superior
de Defensoria Pública não cita prazo, ou o período de gestão, ou quanto

tempo será dado à esta turma de Conselheiros que hoje integram o

Colegiado denominado de Conselho Superior da Defensoria Pública.

Assim, diante do exposto entendemos que se
trata de um Conselho Superior, revestido de uma característica de

vitaliciedade, gerando assim uma manifesta inconstitucionalidade, onde
seus membros, que já se encontram no poder administrativo como
Conselheiros a mais de 05 anos, se perpetuaram, uma vez que à
legislação em vigor (Lei Complementar 39/2002, artigos 13,14,15), não

consta o período de gestão de seus Conselheiros, e nem limita a
quantidade de membros.

Concluindo, esta claro que os atuais
Conselheiros do Conselho Superior da Defensoria Pública, só deixaram
de ser membros deste Conselho, pela aposentadoria, pela compulsória
ou por morte, motivos pelo qual propomos assim, uma nova re oAos
artigos 13,14 e 15, da Lei Complementar 39/2002.



Ad av"
Nova redação SN

;Do Conselho Superior: AX

Art. 13- O Conselho Superior da Defensoria Pública é integrado pelos
Defensores Públicos, a quem compete deliberar, normatizar e
disciplinar o funcionamento da instituição, decidindo, pela maioria de
seus membros, ressalvados os casos que vierem a ser estabelecidos
em regimento interno.

Parágrafo único: O Regimento Interno do Conselho Superior da
Defensoria Pública, será aprovado por decreto do Chefe do Poder
Executivo

Art. 14 O Conselho Superior da Defensoria Pública, compõe-se de 07
(sete) membros, sendo:

1— Três membros natos, integrantes da Mesa Diretora;
a) Defensor Geral
b) Defensor Geral Adjunto
c) Corregedor Geral

Il — Quatro membros representantes das diversas classes da Carreira, eSeus suplentes, nomeados pelo Chefe do Executivo, para um mandatode 02 (dois) anos, sendo:
a) 01 (um) Defensor Público Especial;
b) 01 (um) Defensor Público de Terceira Entrância
e) 01 (um) Defensor Público de Segunda Entrância
4d) 01 (um) Defensor Público de Primeira En ça,-



RiIM — A cada membro constante do inciso !l, corresponde um suplente,
que substituirá a membro titular, em suas faltas, ausências e sô
impedimentos e completará o mandato em caso de vacância.

IV — Os Defensores Públicos Especiais, formarão o colegiado superior
que funcionará em grau de recurso tendo como Presidente o Defensor
Público Especial mais antigo na classe, cuja competência e atribuições,
serão aprovadas por decreto do Chefe do Executivo.

Art. 15 O Defensor Público-Geral responderá como Presidente do
Conselho Superior, e terá além do voto de membro, o voto de
qualidade, exceto em matéria de remoção e promoção.

João Pes$goa, 12 de março de 2007



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa RSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇO PÚBLICO

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
DIVISÃO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº.

03/2007 - (MENSAGEM Nº 011/2007) DO GOVERNADOR DO ESTADO - Altera e
acrescenta dispositivos das Leis Complementares nº 42, de 16 de dezembro de 1986 e 39
de 15 de março de 2002, e dá outras providências.

Jul0Lafos



ASSE
ADO DA PARAÍBA

IBLÉIA LEGISLATIVA
d+
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ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS

DAS LEIS COMPLEMENTARES NºS 42,
DF 16 DE DEZEMBRO DE 1986, E 39,
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OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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PARECER NDZ/ 0
1- RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução

Orçamentária, recebe para análise e parecer o Projeto de Lei Complementar
nº 003/2007, da lavra do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Cássio

Cunha Lima, e que “Altera e acrescenta dispositivos das Leis

Complementares nºs 42, de 16 de dezembro de 1986, e 39, de 15 de março

e de 2002, e dá outras providências”.
A proposição constou no Expediente do Dia da Sessão Ordinária

do dia 28 de fevereiro do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

É o relatório.

* 11 - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei Complementar em exame, da lavra do

Governador do Estado tem por objetivo “alterar e acrescentar dispositivos às

Leis Complementares nºs 42, de 16 de dezembro de 1986, e 39, de 15 de

março de 2003”, sob a argumentação de que visa à consecução das ações que
se devotam à reforma do aparelho administrativo do Estado, para que oferte ao
cidadão um serviço com mais qualidade, eficiência, eficácia e rapidez.
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“Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orgamentária” *)

Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação a dee
mereceu Parecer pela admissibilidade.

No mérito, entendo, a exemplo do Parecer da CCJR, que a

proposta é atende seguramente ao interesse público, tomando como norte às
satisfatórias justificativas levantadas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual,
conforme constam da Mensagem Governamental epigrafada, junto ao processo
legislativo em exame.

No tocante aos aspectos sujeitos a exame desta Comissão,
compreendo que inexiste inadequação de ordem orçamentária ou financeira,
que venha obstaculizar a regular tramitação da matéria.

Ademais, quanto ao Substitutivo encaminhado pela Corregedoria
Geral da Defensoria Pública, entendo, que seja inoportuno, inclusive implica
em aumento de despesas, o que lbrna a impossível a admissibilidade, sob o

aspecto constitucional, orçamedtário e financeiro.
Diante de todo/expgsto, opino, seguramente, pela aprovação do

Projeto de Lei Complementar/nº 003/2007, recomendando, afinal, por sua
aprovação na forma original.

Éo voto./
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IM - PARECER DA COMISSÃO A
A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução

Orçamentária opina pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº
03/2007, recomendando, afinal, por sua aprovação na forma original.

Éo parecer.

Sala das Comissões, em 15 de março de 2007.

DEP. AGUINALDO RIBEIRO
Presidente

VabiassssDEP. iasALUCENA
lembro

Bee.
DEP. IVALDO MORAIS
Membro
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Projeto de Lei nº

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 03/2007.

Cos

Altera e acrescenta dispositivos das Leis

Complementares nsº 42, de 16 de dezembro
de 1986, e 39, de 15 de março de 2002, e dá

outras providências.

AUTOR Governador do Estado da Paraíba.
RELATOR : Dep. Ricardo Barbosa

C PARECER UTODAÍOE —

1- RELATÓRIO

A Comissão de Administração e Serviço Público recebe para

análise e parecer o Projeto de Lei Complementar Nº. 03/2007, da lavra do

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e que “Altera e acrescenta

dispositivos das Leis Complementares nº 42, de 16 de dezembro de 1986, e

39, de 15 de março de 2002, e dá outras providências”.

A matéria chegou acompanhada por intermédio da Mensagem

nº 022, de 27 de fevereiro de 2007.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma

regimental.
É o relatório.
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Projeto de Lei nº 853/200º

1 - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, recomendada pelo

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. Cássio Rodrigues da Cunha

Lima, nos termos da Mensagem nº 022/2007, datada de 27 de fevereiro de 2007.

A matéria em exame, mereceu pareceres favoráveis perante

as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Acompanhamento e Controle

da Execução Orçamentária.
Na forma regimental, cabe a esta Comissão o imprescindível e

necessário exame de mérito.
Diante da relevância da reformulação de Estrutura

Organizacional da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Público.

Entendo, pois, haver a imperiosa necessidade da referida

estruturação, haja vista o referido órgão ter que. efetivamente, prestar um bom

Serviço ao público, portanto, atendendo-se 9º imposições orçamentárias, esta

SMissão não verifica qualquer óbice na aprovação da presente matéria.

Destarte, entendo que a propositura, após o parecer aduzido

pela Comissão de Constituição e Justiça fruto de amplo debate, afigura-se

Sportuna e meritória, atendendo, portanto, ao interesse. público que encerra.

Isto posto, informo ainda que a referida Comissão recebeu

uma proposta encaminha pelo Corregedor-Geral da Defensoria Pública Dr.

Cnarles Pereira. Não podendo deixar de reconhecer o grande alcance da proposta

Sncaminhada, entretanto esclareço que a medida oferecida pela Defensoria

Publica, gera uma expectativa, mas no entanto, este pretensão não pode ser

enhecida, heja visto que a iniciativa para apresentação da Emenda é própria do

parlamentar. Nestas condições, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei

Complementar Nº 03/2007, nos termos em que foi apreciado e relatado nas

demais Comissões.

É como voto.
Sala das Comissões, em 14 de março de 2007.
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Projeto de Lei nº 853/2005.

1! - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Administração e Serviço Público adota é

recomenda o parecer do Senhor Relator, pela aprovação do Projeto de Lei

Complementar Nº 03/2007, nos termos apresentados, dado ao interesse público

que se apresenta.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 14 de março de 2007.

Feçãs LUCENA EP. RICARDO BARBO;

2 PRESIDENTE RELATOR

" r
'

EP. JOSE ALDEMI! DEP. OLENKA MARANHÃO

MEMBRO MEMBRO

DEP. RANIERY PAULINO
MEMBRO


